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Resumo: O presente artigo busca propor elementos para o estudo dos movimentos sociais que se apropriam de recursos de tecnologias de informação e comunicação com vistas a estabelecer formas de deliberação pública em três áreas principais: inclusão digital e democracia, propriedade intelectual e notícia contra-hegemônica. Parte-se do modelo habermasiano reformulado de esfera pública e de seus reflexos na produção de diversos autores para se propor um caminho de análise que permita entender quem são os segmentos sociais e como estão se organizando em esferas públicas os movimentos, grupos sociais e segmentos políticos que podem ser sujeitos de uma opinião pública ativa e de uma nova esfera pública política.

1. Introdução

Os inter-relacionamentos entre participação política, reforço dos processos democráticos, cultura e avanço das tecnologias é uma das variações da literatura que vem sendo cultivada nestes mais de 30 anos de funcionamento da internet. É uma produção variada, em que se procura dar conta dos reflexos político-sociais e também culturais da grande rede. Parte dela trata das iniciativas de governo eletrônico e analisa a evolução dos serviços oferecidos aos cidadãos, bem como o acompanhamento, pela população, do funcionamento interno da máquina pública, as conquistas de eficiência e aumento de economia dos órgãos públicos graças aos usos das tecnologias de redes.

Essa literatura também é formada por tentativas de se analisar e/ou averiguar se a grande rede promove ou não a democracia, os mecanismos de deliberação, o nível de consciência política e a representação popular. Na relação específica entre novos meios de comunicação e política, o período entre o final dos anos de 1980 e a metade da década seguinte é digno de consideração. Este é o período de maior encantamento com os novos meios, vistos como esperanças de renascimento das possibilidades democráticas. O mesmo período, aliás, é marcado e demarcado pelo grosso das publicações sobre a crise da comunicação política (Gomes, 2005).

As projeções positivas e as negativas das contribuições da internet para democracia padecem de um certo determinismo, que têm levado a conclusões diversas, contraditórias, quando não inúteis. O que está proposto nesse artigo é uma atitude reflexiva, que permita descartar aquele determinismo e considerar a internet como um instrumento a mais de interação, manifestação de demandas e publicização de discursos.

Nesse sentido, o foco é o ativismo digital, entendido aqui como um meio de se fazer política cujo modus operandi é o trabalho colaborativo, a interação entre os indivíduos produtores de forma horizontal e a articulação em redes tendo na tecnologia da informação o instrumento principal. Tais recursos não se resumem à internet, embora esta seja um elemento importante. O ativismo digital é usado por variados movimentos sociais e este artigo sugere quatro linhas gerais inter-relacionadas de atuação. 

Sugiro também um fator comum a essas quatro linhas de atuação, um mínimo comum, que define, em última instância, a formação discursiva e ideológica dos ativistas, suas ações, as formas de interação, bem como os objetivos gerais e específicos dos grupos dos quais tomam parte. Esse fator é comumente chamado de ‘cultura livre’, conceito resumidamente explorado ao longo do texto.

A existência dos grupos de ativismo digital é aproximada, nesse texto, à formulação habermasiana de esferas públicas autônomas, cujo conceito reformulado pelo autor alemão adquiriu nova relevância com o aparecimento da internet. 

2. Esferas públicas, sociedade civil e democracia

Os conceitos contemporâneos de esfera pública e de sociedade civil elaborados por Jürgen Habermas estão vinculados a um modelo de democracia deliberativa que se apóia na crítica a B. Peters
. E tem como ponto de partida uma interpretação da análise reconstrutivista de Elster
 e da teoria dos sistemas, ampliada por Willke
. No modelo proposto por Habermas, a legitimidade das decisões impositivas do poder político depende da regulação realizada pelos setores da sociedade localizados na periferia do tecido social, em relação ao núcleo do sistema político desta sociedade – formado pela administração (incluindo o governo), o Judiciário e os setores e instituições de formação democrática da opinião e da vontade (corporações parlamentares, eleições, concorrência entre partidos, etc.).

E essa ‘periferia’ inclui associações que representam grupos de interesse, instituições culturais (academias, clubes de escritores, etc.); organizações com preocupações específicas (proteção ao meio ambiente, proteção de animais, democratização dos meios de comunicação, direito do consumidor, entre outros); igrejas, instituições de caridade, e mais. Tais grupos formam uma rede ramificada espacialmente em arenas internacionais, nacionais, regionais, comunais e sub-culturais, que se sobrepõem umas às outras e que se articulam em função de pontos de vista funcionais, temas, círculos políticos, etc. São esferas públicas que se diferenciam por níveis em termos de densidade de comunicação, complexidade organizacional e alcance.
Essas esferas formadoras de opinião, especializadas em temas e contribuições e, em geral, em exercer influência pública, fazem parte da infra-estrutura civil de uma esfera pública dominada pelos meios de comunicação de massa a qual, através de seus fluxos comunicacionais diferenciados e interligados, forma o verdadeiro contexto periférico. (Habermas, 1992, p. 87 e 88)

Mas essa visão pluralística nem sempre foi predominante na obra do autor alemão. Em Mudança Estrutural da Esfera Pública (originariamente publicado em 1963), Habermas nos mostra que o crescimento da complexidade e da racionalização das sociedades desde a segunda metade do século XIX, e ao longo de todo o século XX, a interpenetração da esfera pública com o setor privado, a subversão do princípio de publicidade, o crescimento das comunicações de massa, entre outros fatores, transformaram a esfera pública burguesa.

Com isso, o espaço deliberativo e de comunicação participatória foi severamente reduzido, através da implantação de um sistema comunicativo vertical que perpassa toda a sociedade, reduzindo os espaços horizontais de interação entre cidadãos. Esta interpretação é fortemente tributária da obra de Adorno e de Horkheimer a respeito do poder crescente da indústria cultural e que aponta também para a materialização de uma sociedade mais e mais técnica e administrativa.

O resultado de críticas como as de Calhoun (1992) e de outros autores (a exemplo de Negt e Kluge, 1972), além das próprias reflexões de Habermas, o levaram a uma revisão do conceito. É assim que o autor passou a considerar a existência de esferas públicas alternativas e sua capacidade de mudar a dominação. A esfera pública geral continua fortemente determinada pelos meios de comunicação de massa e subordinada aos imperativos do Estado e do capital; mas ele revisa a posição do público, que deixa de ser visto de forma ingênua e simplória, e passa a ser considerado em uma dimensão pluralística, capaz de resistir às representações mediadas pelos grandes meios de comunicação da sociedade e que cria suas próprias intervenções políticas. 

A regulação mencionada no primeiro parágrafo desse artigo acontece através de fluxos comunicacionais que partem dessa periferia e atravessam os procedimentos públicos, próprios à democracia e ao estado de Direito. Essa é a forma prevista/proposta por Habermas para evitar que o poder do complexo administrativo ou o poder social das estruturas intermediárias, que têm influência no núcleo central, se tornem independentes em relação ao poder comunicativo que se forma no complexo parlamentar (Habermas, 1992, p. 89).

No entanto, Habermas faz a ressalva de que essa formulação, desenvolvida por B. Peters, não é exatamente o modo comum de procedimento político nas democracias ocidentais. Habermas então, ainda usando o modelo desenvolvido por B. Peters, salienta a possibilidade de interferência da periferia de forma mais negociada
, procurando mudar padrões de atuação do núcleo do sistema político. Para isso, é necessário se perguntar quais as forças que se refletem nas rotinas dos tribunais, das instâncias burocráticas que preparam leis e elaboram petições, que atuam no parlamento e nas administrações. O objetivo é conhecer as forças que exercem tais rotinas para agir sobre elas.

É aí, segundo Habermas, que entra em cena a possibilidade de um modo extraordinário de operar a política. As questões que se impõem são: as tais esferas públicas autônomas têm a capacidade de trazer conflitos da periferia para o centro da vida política através dos meios massivos com a intenção de gerar debate em confronto com um público mais amplo? Em que circunstâncias? 

Para Habermas, o debate das demandas da periferia no circo central da vida política pública não somente é possível como pode influenciar a agenda dos meios de comunicação de massa e da deliberação do poder. As circunstâncias que permitem isso são as de crise das estruturas da esfera pública. Como veremos mais tarde, aliás, os ativista digitais, objeto da pesquisa da qual esse artigo é uma agenda de trabalho, identificam uma crise no capitalismo e em algumas de suas prerrogativas. A principal destas é a noção de propriedade, o que tem gerado um intenso debate a respeito 
Para Habermas, esses momentos de crise abrem fendas que permitem o envio das demandas das periferias e sua influência na agenda dos meios de comunicação de massa e do debate nas instâncias institucionalizada. A crise põe em questão os fundamentos normativos da sociedade e as esferas públicas podem se aproveitar disso para fazerem suas vozes serem ouvidas.

Essa perspectiva representa uma mudança na forma inicial de se encarar a esfera pública, que deixa de ser visa como uma estrutura paralisada; e passa a ser considerada sob os eflúvios das determinações históricas. A primeira formalização (Habermas,2003) levava à impossibilidade de irrupção e de reação das esferas públicas autônomas, e ao condicionamento exclusivo de uma esfera-pública geral regulada pelo estado, demarcada pelo capital e mediada pelos meios de comunicação massivos. A re-elaboração do conceito levou Habermas a interpretar a esfera pública sob as possibilidades do fluxo histórico e, por isso, passível de crises. Crises que são aproveitadas pelos grupos da periferia, que vivem as esferas públicas autônomas para serem ouvidas.

‘[I]n periods of mobilization, the structures that actually support the

authority of a critically engaged public begin to vibrate. The balance of

power between civil society and the political systems then shifts’ 

(Habermas,1996, p 379)

Há duas condições, vistas por Habermas, para que a emancipação ilegítima do poder social e administrativo sejam barrados. Uma delas é que a periferia tenha razões para identificar elementos que colaborem para a desintegração social, e, identificando-os, sejam capazes de tematizá-los, colocando-os no sistema político de deliberação. Habermas aposta que as opiniões públicas, geradas no mundo da vida, sejam potencialmente influentes na política e, assim possam interferir no comportamento eleitoral do público e na vontade das instâncias parlamentares, dos poderes executivos e das representações judiciárias. Nesse sentido, as forças da periferia não possuem exatamente poder político, e sim influência.

A outra dessas condições é que as forças, grupos, movimentos e discursos da periferia sejam capazes de evitar a emancipação ilegítima do poder social e administrativo. Habermas explica que esta é a condição mais problemática, pois grande parte das esperanças do desenvolvimento de uma política deliberativa depende da formação periférica da opinião pública e da vontade política da periferia. Esse fator nos remete ao modelo de democracia elaborado por Bucy e Gregson (2000) e à análise feita por Gomes (2005), de uma crise de democracia deliberativa em curso, como deterioração dos procedimentos de condução dos negócios públicos e a sua vinculação à vontade e à opinião pública. Não é possível o desenvolvimento desse importante tópico aqui, mas é necessário deixar claro que essa questão é subjacente ao que está sendo discutido neste artigo.

Tais forças periféricas conseguem perceber problemas da sociedade como um todo? Conseguem interpretá-los e colocá-los em cena de modo inovativo, são capazes de chamar atenção? Pergunta-se Habermas. Ele mesmo reponde:

A periferia consegue preencher essas expectativas fortes, na medida em que as redes de comunicação pública não institucionalizada possibilitam processos de formação de opinião mais ou menos espontâneos. Ora, esse tipo de esferas públicas, autônomas e capazes de ressonância, dependem de uma ancoragem social em associações da sociedade civil e de uma introdução em padrões liberais da socialização e da cultura política, numa palavra: dependem da contrapartida de uma mundo da vida racionalizado. (Habermas, 1992, p. 90 e 91)

As novas tecnologias em geral e as de comunicação em particular têm, segundo Habermas, um papel ambivalente nesse processo. Segundo ele, elas podem contribuir tanto para a fragmentação da sociedade, quanto para a mobilização e participação política.

Enquanto o crescimento dos sistemas e redes multiplicam possíveis contatos e trocas de informação, isto não leva per se à expansão de uma intersubjetividade compartilhada mundialmente e a um entrelaçamento discursivo de concepções de relevância, temas e contradições de onde nasce uma esfera pública. A consciência dos sujeitos que planejam, comunicam e agem parece ter simultaneamente se expandido e fragmentado. O público produzido pela internet permanece isolado um do outro como vilas globais. Por enquanto ainda não é claro se a expansão da consciência do público, ainda que centrado no mundo da vida, tem a habilidade de abarcar sistematicamente contextos diferenciado, ou se o processo sistêmico, tendo se tornado independente, tem desde então separado seus laços de todos os contextos produzidos pela comunicação política (Habermas, 1998: 120–1).


Com essa citação, Habermas está apontando, em primeiro lugar, para uma forte ambivalência no que se refere à ética do discurso: um maior pluralismo seria uma ameaça à democracia deliberativa e não sua salvação. Isso porque a internet gera um grande número de sites e grupos de discussão radicais, que acabam forçando as pessoas a ignorarem expressões mais moderadas de opinião (Downey, ). Tais sites tendem a formar redes com outros sites similares através da troca de links, o que tem como conseqüência a polarização de pontos de vista, que se torna mais intensa com o tempo. 


E é aqui que se encontra a ambivalência. Por um lado, o surgimento desse pluralismo ameaça a democracia deliberativa, por outro lado, a polarização ajudou nos últimos anos a alimentar muitos movimentos de grande valor, como os que defendem os direitos civis, que combatem a escravidão, os movimentos pela igualdade entre os sexos, entre muitos outros.


Em segundo lugar, mas não menos importante, Habermas aponta para a necessidade de se identificar as esferas públicas associadas à internet fora da internet. 

Ou seja, as esferas públicas caracterizadas por serem estruturas comunicacionais, lócus da comunicação, estão enraizadas no mundo da vida de forma inapelável. Mas elas não se subtraem à regulação jurídica ou às determinações do poder administrativo. A condição da irrupção das esferas públicas é dada “a partir de dentro”, nos contextos do mundo da vida, que estabelecem as condições de possibilidades dos sujeitos organizarem por si mesmos sua vida em comum. Habermas assim aponta para a necessária auto-reprodução das estruturas de esferas públicas autônomas como condição de sua existência. 
Com isso, o conceito de esfera pública é construído no sentido de uma categoria social elementar, assim como a ação, o ator, o grupo ou a coletividade. Ela é uma rede adequada para a comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; através do que capta e tematiza os problemas da sociedade como um todo a partir dos contextos comunicacionais das pessoas virtualmente atingidas. O espaço de debate se concretiza na forma de uma rede de redes. O debate racional ocorre ainda fora do circo do sistema político e, por isso mesmo, onde as autoridades políticas podem ser criticadas por homens em condições de igualdade (Habermas, 2003). O debate se articula em função dos pontos de vista nacionais, em temas que interferem na vida dos debatedores, em função de círculos políticos, entre outros aglutinadores, e se coloca entre o sistema político e os setores privados do mundo da vida e sistemas de ação especializados em termos de funções – mas não deixam de ser acessíveis aos leigos. Com isso, há uma flexibilização da idéia de esfera pública: elas podem ser literárias, eclesiásticas, artísticas, feministas, alternativas de políticas de saúde, científicas, entre muitas outras...

Em função do nível de densidade da comunicação e da complexidade da organização e de seu alcance, as esferas públicas são de três tipos, segundo Habermas: esferas públicas episódicas, esferas públicas da presença organizadas e esferas públicas abstratas. A primeira é ambientada nos encontros casuais dos sujeitos políticos em bares, cafés, na rua. As esferas públicas de presença organizada são aquelas que se formam pelos encontros de pais, o público que freqüenta o teatro, concertos de rock, reuniões de partidos ou congressos, entre outros. A esfera pública abstrata é aquela produzida pela mídia, formada pelos leitores, ouvintes e espectadores singulares e espalhados globalmente. Não há fronteiras rígidas entre elas, em princípio, pois além de serem constituídas através da linguagem comum ordinária, elas são porosas. 

Limites sociais internos decompõem o texto “da” esfera pública, que se estende radialmente em todas as direções, sendo transcrita de modo contínuo, em inúmeros pequenos textos, para os 
quais tudo o mais serve de contexto; porém, sempre existe a possibilidade de lançar uma 
ponte hermenêutica entre um texto e outro. (Habermas, 1992, p 107)

Habermas não teoriza sobre a existência de uma esfera pública virtual, que, localizada na internet, ofereceria múltiplos formatos de interação. Essa formulação está ligada a uma bibliografia que parte de um ponto de vista excessivamente entusiasmado dos impactos sociais e políticos da internet. Parte dessa expectativa foi mais marcante no final dos anos 80 do século XX até a primeira metade da década passada (Gomes, 2005). Essa expectativa está ancorada ao formato Web da internet e incluia também a renovação da esfera pública e da democracia participativa (Vaz, 2004; Buchstein, 1997; Barnett, 1997), entre outros. 

A superação dessa perspectiva aponta para a necessidade de considerar o uso das tecnologias da informação pelos ativistas digitais de outra forma. O que quero propor é aproximar a idéia de irrupção de esferas públicas autônomas, idealizada por Habermas, não à interação virtual promovida pelos órgãos, grupos e movimentos desse tipo; ou à própria internet como lócus único de diálogo (Buchstein). Minha proposta é compreender a formação dessas esferas públicas para além da sua ocorrência na internet, e precisamente porque a formação dessas esferas públicas está para além da interação comunicativa por intermédio da rede mundial de computadores. Até porque, como vermos a seguir, a formação e interação nas esferas públicas autônomas, bem como a formalização de demandas ou atividades ligadas a tais demandas por vezes não acontecem pela rede mundial de computadores.

Não se trata de minimizar as possibilidades (oferecidas pela internet) de reforço do poder de interferência na esfera política; da publicização de demandas ou da capacidade de articulação entre os sujeitos (Moraes, 2001). Trata-se de considerar a formação das esferas públicas não na internet, mas também no âmbito amplo de interações físicas, institucionais, discursivas e culturais. 

É necessário considerar como as tecnologias de informação e comunicação interferem nas correlações de força com o poder hegemônico, com a deliberação pública, o confronto e a pressão sobre o poder público mediados por tais ferramentas. Mas também será necessário considerar as barreiras sofridas pelas tecnologias da informação nesse processo, e a interferência de tais barreiras, a formação e herança discursiva dos movimentos aqui relacionados e sua vivência cultural e política interna.

Com isso, procura-se saber quais os novos sujeitos sociais solidários que são agentes das novas esferas públicas previstas por Habermas. Como caracterizá-los? Quais os principais temas que as movem? Quais as condições necessárias e suficientes para o seu surgimento?

Quem são (em termos de segmentos sociais) e como estão se organizando (em esferas públicas autônomas ou associações da sociedade civil, no Estado ou nos Media) os movimentos, grupos sociais ou segmentos políticos que podem ser sujeitos de uma opinião pública ativa e de uma nova esfera política democrática e autêntica?

3. A idéia do ativismo digital

O ativismo digital pode ser entendido tanto como um conceito, quanto como uma prática. Até onde é possível afirmar no estágio atual dessa pesquisa, ele é herdeiro dos movimentos de insurgência ocorridos na segunda metade do século XX na Europa (em particular, nos grupos que hoje identificamos como contra-culturais) e se mostrou de maneira mais clara na década de 1990, na atuação de artistas e intelectuais. Utiliza-se de recursos, mercadorias, processos, aparatos e técnicas produzidos e distribuídos em larga escala pelo capitalismo industrial de massa com o objetivo de propor e estabelecer práticas, experiências e discursos contra-hegemônicos e alternativos a um variadíssimo leque de temas. A utilização desses recursos, mercadorias, processos, aparatos e técnicas nessa perspectiva é o que chamamos neste trabalho de mídia tática. A mídia tática está, assim, vinculada aos formatos de ativismo digital.

Há diversos conceitos que ajudam a compreender a idéia do ativismo digital, através dos quais, aliás, este é realizado. Alguns desses conceitos são o DIY (do inglês, 'faça você mesmo'); softwares de código aberto (open source), intervencionismo, copyleft, TAZ (do inglês, Zonas Autônomas Temporárias), re:combinação, detounement, cultura livre. 

A mídia tática abrange um vasto campo de produção, executada por meio de técnicas e linguagens da tv, do rádio, vídeo e texto que são veiculados na internet em sites, listas de discussão e fóruns de debates. Implica ainda a criação de ambientes virtuais para servirem como arenas de interação e manifestação sócio-cultural, bem como de ensino e aprendizado; além da produção de softwares e outros recursos para serem usados como instrumentos de interação e de manifestação (entre indivíduos numa comunidade carente, por exemplo, ou entre os próprios integrantes de grupos que realizam ativismo digital). 
O modus operandi é o trabalho colaborativo, a interação entre os indivíduos produtores de forma horizontal, o menos hierárquica possível, e a articulação em redes. A produção (seja ela caseira ou mais sofisticada) e os suportes, bem como seu uso, variam de acordo com o objetivo e a disponibilidade de recursos técnicos e financeiros. O financiamento das atividades e da compra de equipamentos é feito por fontes governamentais e/ou organizações não-governamentais. Embora as iniciativas desvinculadas dessas fontes também existam.
O conceito de mídia tática implica na criação de formas híbridas e provisórias. O que significa que campanhas, protestos, interferências urbanas, reivindicações populares podem estar articuladas a programas de tv, teatro, fotografia, literatura, construção de sites, uso de email, apropriação tecnológica. Mas o que atribui um corpus unificado ou pelo menos característico a essa forma de ocupação pública e de fazer política?

A idéia de mídia tática está ancorada na dicotomia entre o conceito de ‘tática’ e o de ‘estratégia’, segundo Michel de Certau (1996). A ‘tática’ está para a formação de focos, resistências, levantes dentro do ambiente técnico-comunicativo, de interação; assim como a estratégia está para o cálculo operado sobre uma realidade homogênea, em que o sujeito está separado do ambiente técnico-comunicativo opressivo. No raciocínio da ‘estratégia’, segundo de Certau, o “sujeito de querer e poder” está isolado do ambiente de trocas. Na ‘tática’, por causa da proximidade, do compartilhamento do espaço, o fraco tira proveito do forte, ou melhor, das forças que lhe são estranhas e que são usadas originariamente pelos dominadores.

Na prática, por meio das táticas há a apropriação de produtos, técnicas e conhecimentos que são usados em um sentido contra-hegemônico. Assim, a mídia tática acontece por meio de operações de oposição dentro do desenvolvimento técnico do sistema capitalista e a partir de elementos da indústria cultural, cada vez mais integradas às vidas das pessoas.

Nesta agenda mínima aqui apresentada, será necessário analisar mais amiúde a história do desenvolvimento e da filosofia da técnica, a partir de Heidegger, e da relação da técnica com a arte nas possibilidades abertas de saber e de  expressão humanas. 

4. Ativismo digital no Brasil – pontos de partida
A partir da teoria da esfera pública reformulada por Habermas, proponho a sistematização das linhas de ativismo digital no Brasil em quatro grandes fronts abaixo assinalados. Essa divisão é meramente metodológica, pois é alto o nível de hibridação e de transversalidade das atividades dos grupos e indivíduos envolvidos com ativismo digital. Nesse sentido de transversalidade, há um fator que parece perpassar todos os modos de atuação aqui sucintamente identificados – novamente, isso é o que se pode dizer a esta altura do trabalho de pesquisa em desenvolvimento.  

Este fator comum aos ativismos digitais é o que define em última instância a formação discursiva e ideológica dos ativistas, suas ações, as formas de interação, bem como os objetivos gerais e específicos dos grupos dos quais tomam parte – organizações não-governamentais, coletivos de produção artística, indivíduos isolados.  Esse fator é comumente chamado de ‘cultura livre’.

A idéia da cultura livre (até aqui rastreada com variações a serem melhor exploradas em obras de Lawrence Lessig, Lazzarato, Pierre Boutang, Anne Dufourmantelle, Chritian Marazzi, Antonio Negri
, entre outros) postula que quase toda a produção agora é feita através de redes de cooperação e troca. E que a produção não pode basear-se na circulação do saber e ao mesmo tempo pretender limitar o livre acesso a ele. Por esse raciocínio, o trabalho e a vida, a produção e a reprodução estão completamente misturados, alimentam-se reciprocamente. Em outras palavras, a riqueza material do mundo passa através de formas de colaboração, de cooperação, e não apenas pelo trabalho intelectual: os contatos, as relações, as trocas e os desejos tornaram-se produtivos. A produção é a própria vida. Daí a idéia de propriedade intelectual, para os ativistas, ter se tornado anacrônica, uma vez que o conhecimento, produtos e serviços são rizomaticamente produzidos (Deleuze,2000) ). E no entanto não podem ser livremente compartilhados. É o fim da idéia de autor? É o fim da idéia de propriedade. O que parece mais simples de se entender no que se refere à propriedade imaterial e à produção imaterial.
Esse é um discurso que se coloca em oposição frontal à doutrina clássica a cerca do autor, cuja origem data do século XVIII. Nesta, o autor é um sujeito unitário e sua obra é uma extensão moral e personalística de seus atributos pessoais e intransferíveis. O que o discurso ativista argumenta é que o avanço das tecnologias digitais, as possibilidades de distribuição e a produção baseada em circulação horizontal de conhecimento e em saberes partilhados (como comentado acima) modificou a forma de produção e deveria também se refletir na forma como os conhecimentos assim produzidos são distribuídos. Esse é um aspecto da crise do capitalismo identificado pelos movimentos de ativismo digital e ao qual fiz menção na página quatro deste artigo.

Os postulantes da necessidade da ‘cultura livre’ afirmam ainda que nunca na história da humanidade o poder que controla o progresso criativo esteve tão concentrado, em termos práticos, na grande mídia. Nunca o controle sobre o que podemos e o que não podemos fazer com a cultura ao nosso redor foi tão severo.

As iniciativas que permitem a socialização da riqueza e do bem estar coletivos que se baseiam em inovação tecnológica e conhecimento são impedidas de frutificarem por causa da introdução da propriedade (de forma mais restrita) e da lógica do capital (de uma forma geral). E essa restrição é operada por meio das tecnologias da informação e comunicação hoje existentes, e das leis. 
Não se trata de usar a capacidade de cópia e de reprodutibilidade técnica (Benjamin, 1969) crescente dos computadores como justificação para o acesso irrestrito a obras de arte, a conhecimento e informação. Essa seria uma justificativa apenas técnica. Trata-se da liberdade de fruição, o que tem um status diferente: político-cultural. Ainda seguindo o discurso dos ativistas da mídia tática, padrões de produção, tecnologia disponível e processos permitem hoje uma economia em que se pode produzir e consumir fora da lógica do benefício. Porque então não colocar essa economia em prática? Essa é a pergunta que se faz através da mídia tática.

Esse discurso não se aplica somente a cópias de programas de computador ou a obras de arte, notadamente música e vídeo – embora estes sejam os produtos que recebam maior destaque, da grande mídia e da indústria. (Aliás, os ativistas argumentam que a indústria da música e da indústria de softwares proprietários e de computadores têm se articulado no sentido de restringir as possibilidades de fruição e de modificação criativa de obras protegidas por copyright). 

Como afirmava, esse discurso não se aplica de forma restrita. Argumenta-se que com a propriedade intelectual se privatizam os bens comuns e em primeiro lugar o saber social. Mais além: o patrimônio genético, o espaço da comunicação, a água, a energia, e os produtos farmacêuticos. É a introdução da propriedade privada onde o progresso científico e tecnológico permitiria em termos concretos a socialização da riqueza e o bem-estar coletivos. 

Na extensa literatura que o reflexivo conjunto de ativistas digitais consome, o capital se valoriza internalizando a produção social de riqueza, privatizando e regulando, controlando, etc... ele só consegue fazer isso, decompondo, despotencializando (construíndo poder, subordinação, mando).
Nas palavras de um dos ativistas entrevistados
 até agora,


Resistimos afirmando potência, vida, criação e invenção. Não há resistência sem criação, na verdade.  Responder o que é produzir riqueza coincide com a resposta do que seja produzir subjetividade: afeto, linguagem, inteligência, atenção, cuidado, sociabilidade, comunidade... Produzir vida é produzir riqueza, nessa perspectiva, a propriedade intelectual (restrição ao uso, ao gozo, à fruição, à disposição) impede a maximização econômica e social, se fez anti-econômica

O ponto de partida desse projeto de pesquisa, do qual este é um apontamento inicial de tarefas, é que os grupos de ativismo digital fomentam esferas públicas autônomas no modelo revisado de Habermas.  Ou seja, minha proposta de pesquisa é aproximar a conceituação habermasiana de esferas públicas à pluralidade de segmentos de ativismo digital, identificando aquelas a estes. Nessa aproximação, estou considerando e investigando a capacidade destas esferas públicas autônomas resistirem às representações mediadas pelos grandes meios de comunicação da sociedade. 

E fomentarem o debate das demandas da periferia no circo central da vida política pública, além de influenciar a agenda dos meios de comunicação de massa e da deliberação do poder público. Também considero a micro-atuação junto a grupos localizados da sociedade, por meio de atividades de educação e de incentivo à expressão de subjetividades por intermédio de produção midiática. 

É necessário reforçar que a divisão que segue é metodológica; que, assim dada, esconde as características de hibridação e de transversalidade já mencionadas - muitas das ações efetivas dos grupos que realizam ativismo digital no Brasil se enquadram em mais de uma dessas categorias, há intertextualidade nos discursos e compartilhamento de interesses e de práxis. 

Não se trata, aliás, apenas da questão sobre o fortalecimento ou o enfraquecimento da democracia – tema que obtém tanto argumentos que ressaltam o reforço dos mecanismos deliberativos tradicionais por meio das tecnologias da informação (Williams, Sligo & Wallace 2005; Downey & Fenton, 2003; Maia, 2001; Almeida, 1998; Bucy & Gregson, 2001, entre outros), como argumentos que ressaltam a falência das possibilidades de isso acontecer (Gomes, 2005; Vaz, 2004; Filho, 2001,  Schulman, Zavestoski & Scholsberg, 2006; Williams, Sligo & Wallace, 2005). 


A formação das esferas públicas autônomas não acontece na internet, como alguns desses trabalhos salientam. Mas podem ser impulsionados pela articulação prática e pragmática de grupos envolvidos com a apropriação de ferramentas de mídia e tecnologia da informação. A atuação em rede (virtual) é ancorada na rede de práxis e de discursos que ocorrem “fora” da internet.


Passo agora a descrever sumariamente o que caracteriza cada uma dessas atividades e os grupos que se pretende analisar.
a) Inclusão digital e democracia – Ação realizada por coletivos e estúdios de produção digital e por organizações não-governamentais. A ação básica é educação em recursos de tecnologia da informação, de comunidades carentes e/ou jovens em situação de risco. Em geral se utilizam softwares livres, mas isso não é uma obrigatoriedade. Os programas de educação que se quer considerar aqui relacionam o conteúdo técnico transmitido a alternativas de sustento e oportunidades de obtenção de renda. Além disso, também se relaciona o programa educativo à realidade vivenciada pelos atores em questão. Com isso, procura-se superar as iniciativas de inclusão digital formadas apenas por tele-centros, em que computadores são disponibilizados em salas sem que as atividades ali desenvolvidas sejam relacionadas à vida diária das pessoas atendidas. Também se enquadram aqui os grupos que desenvolvem softwares livres com o intuito de que estes sejam utilizados para a manifestação de subjetividades marginais. Ou em outros termos, para permitir que discursos periféricos possam ser veiculados.

Grupos e sites

Estúdio Livre - http://estudiolivre.org/tiki-index.php
Sarava - http://www.sarava.org/
Meta-reciclagem – http://www.metareciclagem.org
b) Propriedade intelectual – Grupos para os quais as principais atividades giram em torno da discussão sobre o direito à propriedade intelectual de obras criativas. Tais grupos promovem o debate através da produção e veiculação de discursos em artigos disponibilizados na internet. Dedicam-se também à produção e apropriação de vídeos e música, além da idéia de recombinação, através da qual incentivam a modificação de vídeos e músicas produzidos por eles. De uma maneira geral, desenvolvem projetos de arte digital e música além de softwares que permitam e promovam a livre fruição de bem artísticos. Ou seja, os coletivos formados por programadores, analistas de sistemas, artistas, professores, entre outros profissionais, também desenvolvem e disponibilizam recursos técnicos de produção. É um dos estratos de mídia tática que se coloca de forma mais explícita contra o sistema de restrição a bens autorais. O trabalho colaborativo dos grupos nesse estrato procura estabelecer espaços reais e virtuais que tornem possível a produção, distribuição e desenvolvimento de mídias livres. Em geral, as ferramentas são baseadas no conceito de software livre, conhecimento livre e apropriação tecnológica. A interação acontece através de listas de discussão, oficinas presenciais, através do site do grupo, dos blogs dos participantes, de fóruns, através de download e de manuais.

Grupos e Sites

Re:Combo – http://www.recombo.art.br
Estúdio Livre - http://estudiolivre.org/tiki-index.php
Sarava - http://www.sarava.org/
Sabotagem – http://www.sabotage.revolt.org
c) Análise e notícia contra-hegemônica – O que caracteriza esse estrato é a realização de jornalismo fora do âmbito da chamada grande mídia. É realizada por organizações não-governamentais que possuem outras atividades também, por redes de produtores independentes e por indivíduos. De forma geral, os objetivos dos grupos nesse estrato se concentram na produção e veiculação de relatos sobre o cotidiano de comunidades oprimidas e/ou excluídas; de formas de organização sociais novas; análises sobre a grande mídia, movimentos sociais e novas formas de atuação política, bem como denúncias contra o Estado e corporações empresariais. Os grupos também abrem espaço para as produções audiovisuais que procurem relatar lutas sociais de grupos marginalizados e a atuação de novos movimentos sociais.

Grupos e Sites 

Mídia Independente - http://www.midiaindependente.org/

Mídia tática - http://www.midiaindependente.org/
Rizoma.net – http://www.rizoma.net
Nettime.org – http://nettime.org

Universidade Nômade - http://www.universidadenomade.org.br/
Descentro - http://pub.descentro.org/
Sabotagem – http://www.sabotage.revolt.org
g2g – http://g2g.sarava.org/pt/node/64
d) Atividade hacker – O termo hacker foi associado às pessoas que se utilizam de conhecimento altamente especializado em redes de computadores para cometer delitos. Em sua acepção original, a que é utilizada aqui, o hacker é o sujeito que programa entusiasticamente, desenvolve, cria, distribui conhecimento e que acredita que compartilhar esse conhecimento é uma ação moral. Por essa razão, os hackers compartilham as informações que possuem e desenvolvem programas abertos, cujo funcionamento interno é público e passível de manipulação. Os hackers acreditam que entrar em sistemas por diversão é aceitável pois permite assim o compartilhamento de informações técnicas. Assim, alguns princípios básicos seguidos pelos hackers foram rotulados de ética hacker: 

i) O acesso a computadores - e qualquer outro meio que seja capaz de ensinar algo sobre como o mundo funciona - deve ser ilimitado e total. 

ii) Toda a informação deve ser livre
iii) As ações devem ser descentralizadas. É um princípio que artgumenta contra a centralização e as relações hierarquicamente muito estabelecidas. 

5. Considerações finais
A realização dos objetivos assinalados até aqui apontam a necessidade de um esforço em diversas frentes. Será necessário aprofundar o investimento teórico, a fim de assinalar as proximidades e limitações do modelo de esferas públicas autônomas com os grupos que operam mídia tática. O objetivo com isso é alinhar o princípio do conceito reformulado por Habermas ao modus operandi dos grupos aqui considerados.

Na mesma medida será necessário se debruçar sobre a literatura que trata do conceito de hegemonia a partir de Antonio Gramsci – formas de expressão e de conquista, negociação e ocupação de posições. Esse investimento é necessário uma vez que o elemento em comum aos estratos identificados de ativismo digital parece estabelecer um disputa política centrada num modelo de sociabilidade não hegemônico, mas que busca a conquista de hegemonia.

Essa luta aponta para o embate no âmbito das instituições governamentais e da grande mídia, para onde procura-se levar o debate, influenciando a agenda pública. Mas acontece sobretudo em face de imperativos sócio técnicos – as demandas dos grupos de mídia tática estão ancoradas em princípios técno-científicos com reflexos políticos. Por essa razão, será necessário um investimento na literatura sobre cibercultura e filosofia da técnica.

É necessário observar ainda que uma das características dos grupos identificados nos respectivos estratos é um alto nível de reflexividade, que em parte é alimentado por uma vasta literatura sócio-política. Literatura essa que está associada ao movimento de contra-cultura dos anos de 1960, à Teoria Crítica da Escola de Frankfurt, e a de pensadores como Gilles Deleuze e Félix Guattari, Paolo Virno, Maurizio Lazzarato, Giuseppe Cocco, Yann Moulier-Boutang, Christian Marazzi, Franco Berardi, entre outros. A análise dessa produção permitirá compreeder de forma mais clara o discurso e as práticas dos movimentos de ativismo digital.

Essa linha de investigação aqui esboçada precisará passar pela análise dos discursos dos grupos identificados, que estão presntes nos respectivos sites e que  também serão coletados em entrevistas com represenntantes dos movimentos. Por essa razão a formação de um corpus e a identificação de uma linha de anállise do discurso também são elementos a serem amadurecidos nos próximos meses.
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� Ao longo do processo de investigação teórica, será necessário confrontar os conceitos de esfera pública e sociedade civil em Habermas com a idéia de sociedade civil, articulação de forças e luta por hegemonia em Gramsci. A negociação aqui mencionada abre possibilidade para uma consideração sobre as proximidades dos dois autores que poderá ser útil na análise do objeto aqui apresentado.


� Antônio Negri: De volta: abecedário biopolítico" (Record, 2006); 


� No momento atual desta pesquisas já foram feitas algumas entrevistas exploratórias com o intuito de confirmar e/ou ajustar alguns dos pressupostos teóricos, bem como pontos de partidas assumidos. 
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